
PROJETO DE LEI No                            , DE 2005
(DO SR.  LUIZ PIAUHYLINO)

Torna obrigatória a assistência de
advogado em transações imobiliárias,
acrescentando parágrafo ao art. 1º da Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1o O artigo 1º da Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a
vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 1º  .........................................................................
§ 4º  As transações imobiliárias, de qualquer natureza,

somente poderão ser levadas a registro quando visadas por
advogado.”(N.R)

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

Inicialmente cumpre-nos esclarecer que o presente projeto de
lei decorre de uma reapresentação do Projeto de Lei no 1.913, de 1999, do ex-
Deputado José Roberto Batochio, que foi arquivado de acordo com o artigo 105 do
Regimento Interno desta Casa.

Grande parte das transações imobiliárias realizadas
apresentam irregularidades, que somente um profissional habilitado e conhecedor
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das leis e do direito poderia identificar. Ora, são vendidos terrenos que se situam em
áreas proibidas para residências, como as APAs – áreas de proteção ambiental; ora,
um mesmo imóvel é vendido a mais de uma pessoa, ludibriadas na sua boa-fé por
verdadeiros criminosos; ora, são loteados terrenos de propriedade do Poder Público,
como acontece recorrentemente no Distrito Federal, numa verdadeira “grilagem” de
terras públicas; ora, existem vícios intrínsecos nos contratos de transações
imobiliárias, visíveis somente ao advogado.

Essas e tantas outras irregularidades, que ainda poderíamos
relacionar, fazem-nos sentir a necessidade da assistência de um advogado,
constituído ou dativo, para orientar e fiscalizar as diversas espécies de transações
imobiliárias efetuadas em todo território nacional. Com a alteração que propomos à
lei, acreditamos que veríamos tantas irregularidades diminuírem drasticamente e até
desaparecerem do comércio imobiliário.

A nossa proposta de lei, enfim, pretende pôr um basta nessas
situações abusivas e perniciosas à economia popular e, portanto, contamos com o
indispensável apoio dos nossos Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em         de                         de 2005.

Deputado LUIZ PIAUHYLINO
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